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RESUMO 

 

Grassi AGF. O jovem de hoje, o adulto de amanhã: evolução temporal do consumo de 

alimentos ultraprocessados por adolescentes brasileiros [Trabalho de Conclusão de Curso 

– Curso de Nutrição]. São Paulo. Faculdade de Saúde Pública da USP. 2022. 

 

Introdução: Nos últimos anos tem-se verificado um aumento no consumo de alimentos 

ultraprocessados no Brasil, observando-se maiores níveis de ingestão desses alimentos entre 

adolescentes em relação às demais faixas etárias. Os alimentos ultraprocessados vêm substituindo 

gradativamente os alimentos in natura e minimamente processados, cujo consumo apresenta 

constante redução. Concomitantemente, ocorre uma tendência de aumento das prevalências de 

sobrepeso, obesidade e doenças crônicas não transmissíveis na população. Objetivo: Avaliar o 

consumo de alimentos ultraprocessados por adolescentes brasileiros e sua distribuição 

socioeconômica e demográfica em 2017-2018, assim como a evolução temporal deste consumo 

entre 2008-2009 e 2017-2018. Métodos: Foram utilizados dados de consumo alimentar de 

indivíduos com idade entre 10 e 19 anos das Pesquisas de Orçamentos Familiares (POFs) realizadas 

nos períodos de 2008-2009 e 2017-2018. Os alimentos ultraprocessados foram identificados 

segundo a classificação NOVA. As características socioeconômicas e demográficas utilizadas para 

análise foram: sexo, raça/cor, renda familiar per capita, área de residência e macrorregião do país. 

O padrão de consumo de alimentos ultraprocessados foi descrito de acordo com sua contribuição 

calórica para o consumo energético total. Modelos de regressão linear brutos foram utilizados para 

avaliar a variação temporal do consumo de alimentos ultraprocessados entre as duas pesquisas para 

a população de adolescentes e para cada variável sociodemográfica estudada. Resultados: Serão 

publicados em revista da área. Conclusões: Considerando que os adolescentes de hoje serão os 

adultos de amanhã, caso estes mantenham o atual padrão alimentar na idade adulta, o consumo 

médio de alimentos ultraprocessados da população brasileira deverá aumentar. Assim, fica clara a 

importância de políticas públicas que visem a redução do consumo desses alimentos, bem como o 

incentivo a uma alimentação saudável, principalmente entre os estratos socioeconômicos e 

demográficos que estão mais vulneráveis ao aumento desse consumo e com foco nos subgrupos 

alimentares de ultraprocessados mais consumidos pelos adolescentes.  

 

Palavras-chave: Adolescentes, Consumo alimentar, Alimentos ultraprocessados, Fatores 

socioeconômicos, Epidemiologia Nutricional.
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2. INTRODUÇÃO 

 

 

Mudanças no estilo de vida da população brasileira nas últimas décadas ocasionaram o 

que se chama de transição alimentar, com aumento no consumo de alimentos mais densos 

energeticamente em detrimento de refeições tradicionais. A crescente prevalência de excesso 

de peso e obesidade no país, em todas as faixas etárias, é uma das principais características 

consequentes dessa transição, em contraposição ao cenário de escassez alimentar, desnutrição 

e doenças decorrentes observado em toda a história humana até esse momento1. Dessa forma, 

observa-se uma transformação no perfil nutricional e epidemiológico da população2,3. 

Em diálogo direto com essa transição alimentar, foi proposta em 2010 a classificação 

NOVA de alimentos, que organizou os alimentos em quatro grupos de acordo com a extensão 

e o propósito de seu processamento: alimentos in natura ou minimamente processados; 

ingredientes culinários processados; alimentos processados; e alimentos ultraprocessados. Essa 

classificação rompe com o paradigma anterior focado no perfil nutricional dos alimentos, 

representado pela pirâmide alimentar, e propõe uma classificação que leva em consideração as 

intervenções industriais que os alimentos sofreram até seu consumo. É importante ressaltar que, 

na atualidade, praticamente todos os alimentos passam por algum tipo de processamento antes 

da sua comercialização, porém o grau e a finalidade desse processamento podem apresentar 

naturezas bastante distintas, justificando os quatro grupos propostos. A classificação NOVA se 

mostra bastante específica, abrangente, clara e viável, definindo os tipos específicos de 

processamento que modificam os atributos dos alimentos. 

Um ponto de destaque da classificação NOVA foi a proposta do termo “alimentos 

ultraprocessados” para nomear um grupo de alimentos definidos como formulações industriais 

específicas que reúnem uma série de características em comum a serem elencadas a seguir. 

Usualmente não precisam de preparo para o consumo, e muitas vezes são compostos por um 

número elevado de ingredientes originados em colheitas de alto rendimento: açúcares e xaropes, 

amidos refinados, isolados proteicos, óleos e gorduras, e restos de animais de criação intensiva. 

Além disso, esses alimentos comumente apresentam falta de ingredientes inteiros em sua 

composição. Dessa forma, são fartos em açúcar e gorduras não saudáveis, e carentes de fibras, 

vitaminas e demais micronutrientes. Outra característica importante dos alimentos 

ultraprocessados é o apelo sensorial, com presença de aromas e sabores muito intensos 

produzidos a partir de uma combinação aditivos artificiais que incluem: flavorizantes, 
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edulcorantes, emulsificantes, espessantes, corantes, entre outros. Além disso, esse grupo tem 

enorme apelo comercial a partir do marketing agressivo promovido pelas grandes corporações 

detentoras das marcas por trás desses produtos, incluindo apresentações visualmente atrativas, 

espaços privilegiados nas prateleiras de varejistas e investimento pesado em publicidade, 

inclusive para crianças e jovens, apresentando, assim, enorme vantagem mercadológica sobre 

alimentos de outros grupos da NOVA. Exemplos dessa classe de alimentos incluem biscoitos 

de pacote salgados e doces, frios e embutidos, chocolate, sorvete e sobremesas industrializadas, 

refrigerantes e sucos artificiais, pratos prontos e semiprontos4. 

A classificação NOVA vem tendo grande repercussão e apoio da comunidade científica 

mundial, sendo utilizada em relatórios oficiais da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO) e Organização Mundial da Saúde (OMS)5,6, além de servir 

como base para diversos guias alimentares pelo mundo, como por exemplo o brasileiro, o 

francês, o uruguaio e o belga7,8. 

Diversos estudos epidemiológicos foram desenvolvidos visando avaliar a associação 

entre o consumo alimentar de acordo com a classificação NOVA e desfechos em saúde, como 

ganho de peso, obesidade e doenças crônicas não transmissíveis. Observa-se que o consumo de 

alimentos ultraprocessados está relacionado a vários fatores considerados prejudiciais na 

qualidade nutricional da dieta, como aumento da densidade energética, do teor relativo de 

açúcar livre, de gorduras saturadas e trans, além de redução do teor de proteínas, de fibras 

alimentares, e de minerais e vitaminas9,10. Além disso, há fortes evidências advindas de revisões 

sistemáticas e meta-análises, com estudos transversais e longitudinais, que demonstram que 

dietas ricas em ultraprocessados apresentam diversos prejuízos para a saúde, estando associadas 

ao aumento do risco para obesidade, diabetes, dislipidemias, hipertensão, doença arterial 

coronariana, depressão, cânceres no geral e mortalidade por todas as causas11,12,13. Para além 

dos danos à saúde humana, esses alimentos também vêm sendo associados a diversos danos 

ambientais, incluindo emissão de gases de efeito estufa, uso hídrico extensivo, desmatamento 

de vegetação nativa, degradação do solo e perda massiva de biodiversidade, além da produção 

de plásticos e embalagens, e a necessidade de transporte de longas distâncias14,15.  

Em países de alta renda, como Estados Unidos e Reino Unido, que passaram pela 

transição alimentar há mais tempo, a participação de alimentos ultraprocessados na dieta chega 

a mais da metade das calorias consumidas diariamente16,17. Gradualmente, esse cenário vem se 

aproximando também dos países de média renda, como Chile e México, cujo consumo de 

ultraprocessados chega a 28,6% e 29,8% do total energético da dieta18,19. No Brasil, dados da 
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Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) mostram que houve um aumento de quase 6% na participação de alimentos 

ultraprocessados no total de energia da dieta brasileira, considerando-se as compras de 

alimentos realizadas nos domicílios brasileiros entre os anos 2002-2003 e 2017-2018. Já os 

alimentos in natura ou minimamente processados e os ingredientes culinários apresentaram 

queda de 3,8 e 3,5 pontos percentuais, respectivamente20. 

O Guia Alimentar para a População Brasileira foi um importante documento publicado 

pelo Ministério da Saúde em 2014, utilizando-se da classificação NOVA para realizar as 

orientações sobre uma alimentação adequada e saudável para a população brasileira. A regra de 

ouro apresentada no Guia deixa claro que se “prefiram alimentos in natura ou minimamente 

processados e suas preparações culinárias a alimentos ultraprocessados”7.  

Dentro do cenário nacional, mostra-se preocupante o recorte dos adolescentes, uma vez 

que essa é a faixa etária que apresenta maior consumo de alimentos ultraprocessados. Na última 

POF, relativa aos anos de 2017-2018, a participação desses alimentos no total de energia 

consumida dos indivíduos entre 10 e 19 anos foi quase o dobro dos maiores de 60 anos (26,8% 

das calorias consumidas para os adolescentes frente a 15,4% das calorias para os idosos), 

estando também acima da média observada para a população adulta (19,6%)21. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), as idades de 10 a 19 são os 

limites que definem a adolescência, um período de transição entre a infância e a vida adulta 

caracterizado por intensas mudanças, com grande influência de valores, regras sociais e 

culturais, condições socioeconômicas e hábitos familiares sobre esse processo. Trata-se de uma 

fase de atenção, pois os indivíduos podem não mais se beneficiar dos cuidados que recebiam 

enquanto crianças, enquanto ainda não recebem as proteções associadas à idade adulta. Os 

adolescentes de hoje são os adultos de amanhã e sua saúde e bem-estar são cruciais, uma vez 

que diversos aspectos da vida adulta são influenciados por hábitos e conhecimentos adquiridos 

nessa fase de transição, incluindo temas ligados à saúde, alimentação, preferências e 

desenvolvimento psicossocial22. 

A obesidade na adolescência tende a se perpetuar na vida adulta, portanto, evitar seu 

desenvolvimento nessa fase é essencial para manter um bom estado de saúde dos indivíduos23. 

Evidências consistentes de uma revisão sistemática e meta-análise mostram que crianças e 

adolescentes obesos têm cerca de cinco vezes mais chance de se tornarem adultos obesos em 

comparação àqueles que não apresentavam obesidade na juventude. Ademais, 

aproximadamente 80% dos adolescentes obesos manterão a obesidade na idade adulta24.  
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Assim, o desenvolvimento de comportamentos alimentares saudáveis entre os 

adolescentes, que mais à frente serão a população adulta do Brasil, é essencial para garantir um 

futuro saudável e com prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, sendo uma importante 

estratégia de saúde pública. Porém, o interesse na saúde do adolescente é relativamente recente, 

com a exceção da gravidez na adolescência, e o foco na nutrição é ainda mais novo22.  

Dessa forma, este Trabalho de Conclusão de Curso pretende analisar o consumo de 

alimentos ultraprocessados por adolescentes brasileiros, e sua distribuição socioeconômica e 

demográfica em 2017-2018, bem como a evolução temporal deste consumo entre 2008-2009 e 

2017-2018. Além disso, este trabalho se propõe a discutir as implicações dos achados para as 

tendências futuras da alimentação no contexto de transição nutricional que o país enfrenta, 

buscando fornecer subsídios para políticas públicas efetivas na área de alimentação e nutrição. 

 

 

3. OBJETIVO 

 

Avaliar o consumo de alimentos ultraprocessados por adolescentes brasileiros e sua 

distribuição socioeconômica e demográfica em 2017-2018, assim como a evolução temporal 

deste consumo entre 2008-2009 e 2017-2018. 
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4. MÉTODOS 

 

 

4.1. Fonte de dados 

 

Foram utilizados como fontes de dados os módulos de consumo alimentar individual de 

duas edições da POF, realizadas entre maio de 2008 e maio de 2009 e entre junho de 2017 e 

julho de 2018. A POF é uma pesquisa periódica realizada pelo IBGE com o objetivo de obter 

informações sobre a composição orçamentária doméstica e as condições de vida da população 

brasileira21,25. 

A POF 2008-2009 considerou uma amostra de 55.970 domicílios, dos quais 24,3% 

participaram do módulo de consumo alimentar, incluindo, assim, 34.003 indivíduos com idade 

igual ou superior a 10 anos. Considerando apenas os participantes entre 10 e 19 anos de idade, 

objeto de estudo deste trabalho, são 7.613 indivíduos participantes. Já a versão 2017-2018 

contou com 57.920 domicílios, dos quais 34,7% compuseram o mesmo módulo, totalizando 

46.164 moradores 10 anos ou mais. Aqueles com idade entre 10 e 19 anos somaram 8.475 

indivíduos. As amostras foram selecionadas utilizando um plano amostral complexo, por 

conglomerados em dois estágios, envolvendo sorteio dos setores censitários no primeiro estágio 

e domicílios no segundo. Os setores censitários foram agrupados em estratos de domicílios de 

alta homogeneidade geográfica e socioeconômica. Foram considerados para a construção dos 

estratos a localização geográfica do setor, a área (urbana ou rural) e, internamente a cada lócus 

geográfico, o espectro de variação socioeconômica, definido a partir da renda do indivíduo 

responsável pelo domicílio21,25.   

 

4.2. Consumo alimentar 

 

Na POF 2008-2009, o consumo alimentar foi avaliado a partir de dois registros 

alimentares de 24 horas feitos em dias não consecutivos. Os indivíduos participantes 

registraram em cada um dos dias as seguintes informações: todos os alimentos consumidos, 

horário, quantidades em medidas caseiras e forma de preparo. Havia ainda uma pergunta 

adicional sobre o hábito de adicionar açúcar ou adoçantes artificiais às bebidas. As informações 

coletadas foram transcritas para o sistema eletrônico da pesquisa pelo agente do IBGE, treinado 

para coleta de dados de consumo alimentar25.  
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Já na POF 2017-2018, a avaliação do consumo alimentar foi feita a partir de dois 

recordatórios alimentares de 24 horas, em dias não consecutivos, aplicados com base no Método 

Automatizado de Múltiplos Passos. Os dados foram coletados em entrevistas feitas pelos 

agentes do IBGE, treinados para coleta de dados de consumo alimentar. As informações 

registradas foram: alimentos consumidos no dia anterior, quantidades em medidas caseiras, tipo 

e métodos de preparo. Informações sobre adição de açúcar, adoçantes artificiais e azeite foram 

registradas para alguns alimentos pré-selecionados, como café, chá, sucos e pães21.   

Para ambas as pesquisas, foi utilizada a média de consumo dos alimentos dos dois dias 

registrados. 

 

4.3. Variáveis socioeconômicas e demográficas 

 

Neste trabalho foram considerados os participantes adolescentes da pesquisa, com idade 

entre 10 e 19 anos. Foi feita a segmentação por sexo (masculino e feminino), raça/cor (branco, 

negro [pretos e pardos], amarelo e indígena), renda familiar per capita (em quintos da população 

de adolescentes), área do domicílio (urbana e rural) e região do país (Norte, Nordeste, Sudeste, 

Sul e Centro-oeste). Para cálculo da renda, foram considerados os salários mínimos vigentes 

nos anos de 2009 (para a POF 2008-2009) e 2018 (para a POF 2017-2018). A renda de cada 

domicílio foi dividida pelo número de moradores para calcular a renda familiar per capita. Os 

quintos de renda foram calculados considerando apenas a amostra de adolescentes, divididos 

em cinco estratos. 

 

4.4. Consumo alimentar 

 

As quantidades relatadas de consumo de todos os alimentos citados nas pesquisas foram 

convertidas em peso (mg) ou volume (mL) a partir da tabela de medidas referidas para os 

alimentos consumidos no Brasil da POF. Em seguida, as quantidades foram convertidas em 

energia (kcal) utilizando a Tabela de Composição de Alimentos (TBCA) da Universidade de 

São Paulo (USP)26. Todas as preparações culinárias foram desagregadas a partir de receitas 

padronizadas pela TBCA, e as quantidades dos ingredientes separados foram também 

convertidas em calorias. Assim, foi possível realizar sua classificação de acordo com a NOVA. 

Para realizar as análises previstas nesse trabalho, todos os alimentos referidos nas POFs foram 

categorizados de acordo com os quatro grupos da classificação NOVA em: alimentos in natura 
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ou minimamente processados, ingredientes culinários processados, alimentos processados e 

alimentos ultraprocessados, assim como seus respectivos subgrupos4. 

 

4.5. Análise de dados 

 

O total de calorias consumidas pela população brasileira de adolescentes (entre 10 e 19 

anos de idade), adultos (entre 20 e 59 anos de idade) e idosos (acima de 60 anos de idade) em 

2017-2018 foi dividido de acordo com os quatro grupos da NOVA em alimentos in natura ou 

minimamente processados, ingredientes culinários processados, alimentos processados e 

alimentos ultraprocessados. Foram apresentados os percentuais da média de participação 

calórica para o total energético de cada um desses grupos para as três amostras. 

O consumo de alimentos ultraprocessados por adolescentes foi descrito de acordo com 

subgrupos. Foi calculada a média do consumo total diário de calorias e o percentual de 

participação de cada um dos subgrupos para o total energético da dieta. 

 A associação entre as características socioeconômicas e demográficas e a participação 

de alimentos ultraprocessados no total de energia da dieta dos adolescentes em 2017-2018 foi 

examinada com valores brutos. Testes de tendência linear foram realizados a fim de avaliar o 

efeito da renda como uma variável contínua única. Para facilitar as análises de associação, 

foram calculados coeficientes definidos como a diferença em pontos percentuais entre o valor 

de cada segmento socioeconômico e demográfico e o valor considerado como referência para 

aquele segmento, com análises de significância na comparação com a categoria de referência.   

Por fim, o significado estatístico da variação temporal da participação de alimentos 

ultraprocessados no total de energia da dieta entre 2008-2009 e 2017-2018 de acordo com 

características socioeconômicas e demográficas foi avaliado utilizando modelos de regressão 

linear (p<0,05). A evolução temporal foi apresentada por meio de um gráfico Equiplot, uma 

solução visual desenvolvida pelo International Center of Equity in Health, grupo de pesquisa 

da Universidade Federal de Pelotas. Esse tipo de gráfico é considerado uma das melhores 

formas de mostrar tendências de desigualdades e como estas afetam condições de saúde, 

permitindo visualizar a situação de diversos grupos em relação a um mesmo indicador e a 

distância entre eles (desigualdade absoluta)27. 

Todas as análises foram efetuadas no software Stata (StataCorp versão 15). 
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5. RESULTADOS 

 

 Serão publicados em revista da área. 

 

6. DISCUSSÃO 

 

Será publicada em revista da área.  

 

7. CONCLUSÕES 

 

 Este Trabalho de Conclusão de Curso mostrou uma avaliação inédita do consumo de 

alimentos ultraprocessados por adolescentes brasileiros, que aparecem como a faixa etária com 

maior consumo desse grupo de alimentos no Brasil em 2017-2018. Em 10 anos esse consumo 

diminuiu entre o sexo feminino, brancos, o maior quinto de renda e regiões Sul e Sudeste, e 

aumentou entre o sexo masculino, negros, entre os menores quintos de renda, na área rural e 

nas regiões Norte e Nordeste, sendo estes os grupos mais vulneráveis ao aumento do consumo 

de ultraprocessados entre os jovens. Apesar do consumo médio de alimentos ultraprocessados 

entre adolescentes ter ficado estável nesse período, ele está crescendo muito entre os segmentos 

que consumiam menos, enquanto as quedas foram menos expressivas. Considerando que os 

adolescentes de hoje serão os adultos de amanhã, caso estes mantenham o atual padrão 

alimentar na idade adulta, o consumo médio de alimentos ultraprocessados no Brasil deverá 

aumentar, acarretando prejuízos para a saúde da população.  
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8.      IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA NO CAMPO DE ATUAÇÃO 

 

      

 Os resultados deste trabalho apontam para um cenário epidemiológico do consumo 

alimentar de adolescentes brasileiros com uma participação calórica de alimentos in natura e 

minimamente processados 7,5% menor que a média nacional. Por outro lado, o consumo de 

alimentos ultraprocessados dos jovens foi 34,6% maior do que a média da população. Esse 

cenário é preocupante dadas as consistentes evidências que demonstram que dietas ricas em 

ultraprocessados estão associadas a maior risco de obesidade, diabetes, dislipidemias, 

hipertensão, doença arterial coronariana, depressão, cânceres no geral e mortalidade por todas 

as causas11,12,13.  

 Assim, as implicações deste trabalho para a saúde pública apontam para a necessidade 

de políticas que visem a redução do consumo desses alimentos, juntamente com o estímulo ao 

aumento de in natura e minimamente processados, em concordância com as recomendações do 

Guia Alimentar para a População Brasileira7.   

 Um exemplo de política pública brasileira que dialoga diretamente com essa temática é 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O ambiente escolar é um espaço 

importante para a promoção da saúde dos adolescentes, e a oferta de alimentos aos alunos é 

uma notável estratégia com essa finalidade. O PNAE é o segundo maior programa desse tipo 

no mundo43 e foi referenciado internacionalmente em 2016 como um modelo de política 

pública44.  

A alimentação oferecida pelo PNAE é destinada aos alunos da rede pública de ensino, 

de forma gratuita. A depender da faixa etária do aluno, série e turno das aulas, são oferecidas 

de uma a três refeições com quantidades adequadas de energia, macro e micronutrientes45,46. As 

diretrizes do programa estabelecem o preparo e fornecimento de refeições à base de alimentos 

básicos, com restrição de alimentos utraprocessados e proibição de oferta de bebidas 

açucaradas. Além disso, trata-se de uma política que promove sistemas alimentares mais 

saudáveis e sustentáveis por meio de parcerias com produtores agropecuários familiares45,47.  

A relação entre o consumo da merenda escolar oferecida pelo PNAE e a qualidade da 

alimentação de escolares entre 11 e 19 anos foi investigada a partir dos dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) de 2015. Alto consumo da merenda escolar (5 dias por 

semana) foi relatado por mais de um quinto dos adolescentes (21,5%). Este comportamento foi 

diretamente associado ao escore da qualidade geral da dieta e consumo de alimentos saudáveis 
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e inversamente associada ao escore de consumo de alimentos não saudáveis48. Esses e outros 

estudos49,50,51 sugerem que o consumo das refeições do PNAE pode contribuir para hábitos 

alimentares mais saudáveis entre os escolares brasileiros. 

 O PNAE possibilita o acesso à alimentação por crianças e adolescentes de baixa renda, 

garantindo o direito universal à alimentação previsto na Constituição Brasileira, e proporciona 

uma melhora na qualidade da dieta de crianças e adolescentes, tendo uma evidente importância 

no contexto de saúde pública do Brasil. Apesar disso, foi vetada a diretriz orçamentária já 

aprovada pelo Congresso para 2023 autorizando a correção dos repasses federais para as escolas 

a fim de corrigir a inflação acumulada dos últimos cinco anos, dificultando a execução do 

Programa e, em última instância, impactando diretamente na qualidade da alimentação de 

crianças e adolescentes brasileiros52. Sem o reajuste no valor, somado à inflação nos preços de 

alimentos, escolas estão oferecendo lanches no lugar de refeições53 – o que significa a troca de 

uma refeição baseada em alimentos in natura e minimamente processados por alimentos 

ultraprocessados, indo na contramão das diretrizes do Guia Alimentar para a População 

Brasileira e prejudicando a qualidade da alimentação e a saúde dos jovens brasileiros.  

 Uma ação adicional no sentido de melhorar a qualidade da alimentação de escolares está 

relacionada à regulação da comercialização de alimentos ultraprocessados nas cantinas. Leite e 

colaboradores observaram que a disponibilidade de salgadinhos, guloseimas e bebidas 

açucaradas nas cantinas escolares aumentou a frequência de consumo desses subgrupos de 

alimentos. Esse efeito teve relação dose/resposta considerando a diversidade de alimentos 

ultraprocessados oferecidos nas cantinas e a frequência de consumo destes54. 

 Outra preocupação importante com essa faixa etária no contexto de saúde pública diz 

respeito à publicidade de alimentos ultraprocessados. Elliott observou, em sua pesquisa, que a 

maioria dos produtos alimentícios direcionados ao público infanto-juvenil apresentavam 

características chamativas visando atrair esse público e promover maiores vendas, incluindo 

cores vibrantes, presença de personagens e celebridades, imagem de crianças e adolescentes, 

entre outros55. Mattos e colaboradores avaliaram a influência da exposição a propagandas de 

produtos alimentícios nas escolhas alimentares de crianças e adolescentes, mostrando uma 

expressiva preferência dos participantes do estudo por produtos promovidos em propagandas. 

Sugere-se, assim, que este é um importante fator ambiental associado à predileção dessa faixa 

etária por alguns alimentos56. Dessa forma, ações no sentido de regulação da publicidade para 

os públicos mais jovens se fazem importantes na tentativa de reduzir o consumo de alimentos 

ultraprocessados nessa fase.  
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 É importante ressaltar que o Ministério da Saúde elaborou uma série de Protocolos de 

Uso do Guia Alimentar para auxiliar sua implementação na atenção primária, contando com 

um fascículo voltado à orientação para a faixa etária adolescente57. Materiais desta natureza são 

importantes na medida em que apresentam estratégias para alcançar uma alimentação adequada 

e saudável entre jovens, e seu uso deve ser estimulado. 

Este trabalho possibilitou, também, levantar dados esmiuçando os subgrupos 

alimentares de ultraprocessados mais consumidos por adolescentes brasileiros, além da 

investigação dos estratos socioeconômicos e demográficos que estão mais vulneráveis ao 

aumento desse consumo. Isso implica, na prática, em um entendimento maior dos grupos que 

devem receber maior atenção e nortear políticas públicas focadas, com maior possibilidade de 

sucesso em sua implementação e execução.  
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